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Resumo Simples

Este resumo apresenta o recorte de uma pesquisa de mestrado que investigou o ensino de música, a partir dos documentos norteadores do currículo, nos Centros de Educação Infantil (CEMEIs) de Montes Claros-MG. Nesse sentido, foi fundamental compreender como se estruturou historicamente o ensino de música no currículo escolar brasileiro, marcado por processos de permanências, rupturas e resistências. Um marco significativo neste momento de rupturas, especificamente, foi a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 4.024/1961). Diante disso, a questão norteadora que orienta este trabalho é: como o ensino de música se estabeleceu na legislação entre a promulgação da LDB nº 4.024/1961 e a Lei nº 5.692/1971? O objetivo é compreender como a legislação educacional brasileira entre 1961 e 1971 reconfigurou o lugar do ensino de música no currículo escolar. Este trabalho justifica-se pela necessidade de compreender historicamente os processos de marginalização do ensino de música no currículo escolar brasileiro e o papel da legislação educacional nesse processo. A metodologia contemplou uma pesquisa documental, que abordou leis e pareceres publicados entre 1961 e 1971, e uma pesquisa bibliográfica, com foco em estudos sobre a música no currículo escolar neste mesmo período. Os resultados evidenciam que a promulgação da LDB nº 4.024/1961 ocasionou uma ruptura no status disciplinar da música, ao instituir o termo “atividades complementares de iniciação artística”. A partir disso, sua presença no currículo passou a ser definida por pareceres e decretos subsequentes. Exemplo desse processo é o Parecer nº 383/1962. Para o nível médio, no ciclo ginasial, a música foi indicada no parecer como disciplina optativa, denominada “Música (canto orfeônico)”. O ensino secundário, poderia ser organizado um ciclo colegial com ensino de música/educação musical (Matias, 2020). Segundo Castro (2019), o Parecer nº 331/1964 apresenta uma interpretação do art. 38 da LDB nº 4.024/1961, apontando iniciativas artísticas adaptáveis ao plano de cada escola, incluindo desenho, modelagem, música, canto orfeônico, teatro e cinema. Nesse sentido, o parecer já evidenciava uma mudança na organização curricular no ensino das artes, posteriormente institucionalizada pela Lei nº 5.692/1971. A Lei nº 5.692/1971 instituiu a obrigatoriedade da Educação Artística no ensino de 1º e 2º graus. A partir dessa lei, a formação docente também foi modificada com a instituição da licenciatura em Educação Artística, processo que consolidou a prática polivalente no ensino de artes. Em um contexto de interpretação da referida lei, o Parecer nº 853/1971 estabelece o núcleo comum e a parte diversificada do currículo instituído pela Lei nº 5.692/1971. Já o Parecer nº 540/1977 trata especificamente dos componentes do artigo 7º, no qual se insere a Educação Artística. Para esse componente, crítica-se a forma como a música, em seu formato disciplinar, não atendia às expectativas da área, propondo uma integração das diferentes linguagens artísticas. Conclui-se, assim, que a análise da legislação educacional brasileira entre 1961 e 1971 evidenciou um processo de transformação normativa no qual a LDB nº 4.024/1961 promoveu a desarticulação do status disciplinar da música e a Lei nº 5.692/1971 consolidou um novo modelo de ensino das artes baseado na prática polivalente. Com a homologação dessas leis, o ensino de música foi reconfigurado, o que reforça a necessidade de se investigar como essas determinações foram interpretadas no cotidiano escolar da época. 
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